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Resumo 

Produtos plásticos estão presentes em praticamente todas as atividades da humanidade, roupas, 
construções, produtos hospitalares, dentre outros. Em paralelo a sua crescente produção, questões 
relacionadas à gestão dos resíduos também aumentaram a ponto de se tornarem prioridade para 
organizações internacionais, governos e sociedade. Apesar dos avanços, a cadeia dos plásticos, em boa 
parte, ainda é linear, ou seja, os resíduos não são corretamente coletados e realocados no processo 
produtivo, mais do que isso, muitos produtos plásticos sequer são pensados e desenhados para que sejam 
reciclados. Assim, antes mesmo de apresentar soluções práticas, é preciso analisar a dimensão do 
problema e seus impactos. Para tal, o objetivo do artigo é fazer um levantamento qualitativo e 
quantitativo do mercado de economia circular de plásticos no Brasil, com destaque para os produtos que 
não são absorvidos por recicladoras, analisando suas razões e as perspectivas deste mercado. 
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Abstract 

Plastic products are present in practically all human activities, including clothing, construction, and 
hospital products, among others. In parallel with its growing production, issues related to waste 
management have also increased to the point of becoming a priority for international organizations, 
governments, and society. However, although much progress has been made, the plastics chain, for the 
most part, is still linear, that is, waste is not correctly collected and reallocated in the production 
process, more than that, many plastic products are not even thought of and designed to be recycled. 
Therefore, before even presenting practical solutions, it is necessary to know the scale of the problem 
and its impacts. To this end, the objective of the article is to carry out qualitative and quantitative 
research on the circular economy market for plastics in Brazil, with emphasis on those products that 
are not absorbed by recyclers, analyzing their reasons and the prospects of this market. 
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1. Introdução 

“Há uma só Terra, mas não um só mundo. Todos nós dependemos de uma 
biosfera para conservar nossas vidas. Mesmo assim, cada comunidade, cada 
país luta pela sobrevivência e pela prosperidade quase sem levar em 
consideração o impacto que causa sobre os demais” (BRUNDTLAND, 
1987). 

A utilização dos recursos naturais é primordial para a qualidade de vida do ser humano. 
Entretanto, desde a Primeira Revolução Industrial, os recursos têm sido explorados de forma 
desenfreada, sobretudo para atender às necessidades da revolução tecnológica, causando 
diversos problemas ambientais, sociais e econômicos ao impor uma carga além da capacidade 
de regeneração dos ecossistemas (WEETMAN, 2019). O crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita, crescimento populacional e crescimento de tecnologias não sustentáveis se 
baseiam no modelo de desenvolvimento clássico, que promove o crescimento econômico e uso 
não desenfreado de recursos naturais, levando à sua exaustão (VIOLA; FRANCHINI, 2012). 

Diante disso, a questão ambiental ganhou destaque ao final do século XX. Na busca pela 
solução da crise ambiental, três modelos foram cunhados: o pensamento antropocêntrico, o 
geocêntrico e, por último, o desenvolvimento sustentável. Em 1972, após a publicação do 
Relatório do Clube de Roma, intitulado “The limits to growth” (MEADOWS et al., 1972) e a 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, ou Conferência 
de Estocolmo, cientistas concluíram não haver uma abordagem meio-termo, que conciliasse o 
bem-estar dos indivíduos, a preservação e conservação e utilização racional dos recursos 
naturais (BARROS-PLATIAU; VARELLA; SCHLEICHER, 2004). 

A definição mais difundida de desenvolvimento sustentável é do Relatório da Comissão 
Brundtland, “Nosso Futuro Comum”, utilizado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 
em 1987, que considera o desenvolvimento que atende às necessidades da geração presente sem 
comprometer as necessidades das gerações futuras (BRUNDTLAND, 1987). Assim, foram 
criados para a gestão coletiva da crise ambiental, arranjos institucionais a partir da governança 
global, de regimes internacionais e abordagens organizacionais e o termo tornou-se o ponto de 
partida para pesquisas, órgãos multilaterais e setor privado. Essa conceituação aponta para a 
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visão de longo prazo, um dos princípios da sustentabilidade, e traz para o debate a questão da 
equidade entre gerações, grupos sociais e países (CLARO; CLARO; AMÂNCIO, 2008). 

Embora não haja um conceito fixo acerca da definição, todas carregam um ponto comum, 
suas três dimensões: social, econômica e ambiental. A dimensão social tem como base os 
processos de melhoria da qualidade de vida e redução das desigualdades através da educação, 
moradia, saneamento, saúde e alimentação. A dimensão econômica, por sua vez, abrange tanto 
a economia formal quanto informal, tendo em vista que aumenta a renda e o padrão de vida dos 
indivíduos. A sustentabilidade econômica pode ser alcançada por meio da alocação eficiente 
dos recursos naturais, bem como pela mudança no padrão de investimentos. Por fim, a dimensão 
ambiental é composta por três subdivisões, sendo a primeira focada na ciência ambiental, que 
inclui a ecologia, diversidade do ecossistema e as florestas. A segunda abrange a qualidade da 
água, do ar e proteção da saúde humana por meio da diminuição da poluição e contaminação 
química. Já a terceira inclui a gestão e conservação dos recursos renováveis e não renováveis, 
buscando incentivar empresas e organizações a considerarem o impacto de suas ações sobre o 
meio ambiente, buscando inserir a administração ambiental em seu cotidiano (ALMEIDA, 
2002; CLARO; CLARO; AMÂNCIO, 2008). 

Outros marcos da sustentabilidade surgiram ao longo das últimas décadas. Cabe destacar 
alguns deles, como a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio 92) em 1992, que marcou o início definitivo da agenda ambiental e ecológica; a Cúpula 
do Milênio da ONU em 2000, na qual foram lançados os Objetivos do Milênio (ODM), 
priorizando áreas fundamentais para a melhoria das condições de vida; a criação do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) em 1988 e, em especial, seu 4º relatório 
em 2007; e, por fim, a Conferência do Clima de Paris em 2015, com adoção da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)  

A criação dos ODS resultou em vários acordos multilaterais relacionados ao 
desenvolvimento sustentável. Entre os 17 ODS, destaca-se o 12º, sobre a produção e consumo 
responsáveis, que busca a gestão e uso sustentável dos recursos naturais, a gestão 
ambientalmente saudável dos resíduos, a diminuição da criação de resíduos, bem como o 
incentivo à adoção de práticas sustentáveis pelas empresas e inclusão da sustentabilidade em 
seus relatórios. Alinhada à sustentabilidade e a esse ODS, encontra-se a Economia Circular 
(TELES, 2020). 

Em resposta à economia tradicional, a Economia Circular tem como base a partilha, locação, 
reutilização, reparação, transformação e reciclagem. Ela promove a valorização dos produtos e 
materiais, reduzindo a necessidade de exploração dos recursos para produção de novos 
materiais, dado que cria um ciclo de valorização máxima e desperdício mínimo no ciclo de 
produção e consumo. Isso possibilita o aumento da competitividade e eficiência das matérias-
primas, da inovação, aumento dos postos de trabalho e crescimento econômico. Todavia, há 
diversos desafios à economia circular, visto que necessita de um elevado investimento 
financeiro e carece de apoio e incentivo no investimento e na adoção de práticas e modelos de 
negócios sustentáveis, além da mudança comportamental dos consumidores. Inserido nesse 
contexto, o plástico, como produto e resíduo, se sobrepõe em vários dos ODS e tem papel 
central na economia circular (TELES, 2020).  
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2. Panorama da reciclagem de plásticos no Brasil 

A gestão de resíduos sólidos, junto com a preservação da biodiversidade e poluição pela 
emissão de gases do efeito estufa, é um dos maiores desafios para a resiliência da humanidade. 
Dado o tamanho de sua área e de sua população, e a falta de uma estrutura nacional e 
homogeneizada para coletar, tratar e descartar adequadamente os resíduos gerados, o desafio 
no Brasil é ainda mais significativo. Em 2021, o país gerou cerca de 82,5 milhões de toneladas 
de resíduos sólidos, o que representa cerca de 390 quilos de resíduos de todas os materiais por 
pessoa no ano. Deste total, aproximadamente 92% (76,1 milhões de toneladas) foram 
recolhidos, mas apenas 60% (45,8 milhões de toneladas) do montante foram adequadamente 
destinados: para reciclagem (apenas 4% do total recolhido) ou aterros sanitários, locais 
especialmente concebidos e que foram projetados para evitar a contaminação do solo e do ar, 
utilizando cobertura adequada do solo e tratando os resíduos provenientes dos resíduos 
decompostos. Os 40% restantes (30,3 milhões de toneladas) do total de resíduos recolhidos não 
foram devidamente eliminados e tratados, acabando em aterros controlados ou em lixões, e 
representando não só um dano ambiental, mas também um dano social significativo 
(ABRELPE, 2021). 

A indústria da reciclagem no Brasil gera oportunidades de emprego ao longo da cadeia de 
valor da gestão de resíduos e reciclagem, sendo responsável por mais de 330 mil empregos 
diretos no setor de limpeza urbana e gestão de resíduos sólidos, mais de 50 mil catadores 
distribuídos pelo país, e 16 mil empregos diretamente no setor de reciclagem (ABIPLAST, 
2022). 

O cenário dos resíduos sólidos é um pouco melhor para o setor da reciclagem de plásticos, 
cuja taxa de reciclagem foi de 23,4% em 2022, de acordo com estudo da MaxiQuim (2022), 
cujo índice fora calculado de acordo com a fórmula: 

 

O setor de gestão e reciclagem de resíduos plásticos inclui as atividades de recolha e 
segregação por parte dos municípios e das empresas de gestão de resíduos, sendo que as zonas 
urbanas têm melhor cobertura do que as zonas rurais. No Brasil, o setor também conta com 
trabalhadores informais, que coletam manualmente materiais recicláveis, organizando-se por 
vezes em cooperativas que contribuem significativamente para a segregação dos resíduos 
recicláveis. Mais adiante na cadeia de valor, os recicladores integrados ou não integrados são 
responsáveis pela trituração, lavagem, extrusão e peletização dos resíduos plásticos para obter 
resinas pós consumo recicladas (PCR).  

De acordo com a Associação Brasileira da Indústria Química (2022), o Brasil possui a sexta 
maior indústria química do mundo, tendo faturado cerca de US$ 130 milhões em 2021, estando 
atrás de China, Estados Unidos, Alemanha, Japão e Coreia do Sul. No mesmo ano, o país 
produziu cerca de 7,8 milhões de toneladas de plásticos, dos quais apenas 12%, pouco menos 
de 1 milhão de tonelada, representam a produção física de plástico pós consumo reciclado. Da 
produção total, a demanda efetiva no Brasil por plásticos foi de 7,7 milhões de toneladas, sendo 
que cerca de 3,5 milhões dos diversos produtos plásticos permanecem em uso e o restante, 4,2 
milhões de toneladas se tornaram resíduos (ABIPLAST, 2022). Portanto, aplicando o índice 
acima, o resultado atinge efetivamente 23,4%.  
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Importante notar que dos 4,2 milhões de toneladas de resíduos gerados, apenas 884 mil 
toneladas voltam novamente ao ciclo econômico produtivo como produto final para os 
consumidos (de acordo com a MaxiQuim (2022), a perda energética no processo de reciclagem 
mecânica é de aproximadamente 14%). Ou seja, 3,2 milhões de resíduos plásticos são 
descartados em aterros ou em diversas outras destinações sustentáveis. Existem vários fatores 
que contribuem para esse baixo índice de reciclagem, como por exemplo, a falta de 
investimentos em plantas de reciclagem e em pesquisa e desenvolvimento para aumento da 
produtividade, o alto preço das resinas PCRs frente ao preço baixo de resinas fósseis, sobretudo 
devido à infraestrutura das matérias primas e escalabilidade dos produtos. Contudo, um grande 
destaque para o baixo índice em plásticos é o design dos produtos, que impede sua reciclagem. 
Ou seja, são produtos não recicláveis, não por seu conteúdo em si, mas pelo seu formato ou 
pigmentação que impedem a quebra mecânica nas máquinas de reciclagem ou geram 
contaminantes, respectivamente. 

Com o objetivo de mudar esse panorama, o governo brasileiro introduziu uma Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) em 2010. Embora o programa tenha conseguido 
promover o envolvimento na cadeia de valor e a criação de diversas iniciativas voluntárias de 
logística reversa, ainda carece de mobilização de recursos, incentivos financeiros e, 
principalmente, a regulamentação para a logística reversa dos plásticos, o que poderia contribuir 
significativamente para promover mudanças no setor de reciclagem do material, aumentando o 
índice de reciclagem e de reciclabilidade, aumentando a competitividade e o apetite para 
investir na indústria, ainda muito fragmentada e informal no país, e estimular a demanda por 
resinas PCRs.  

Como a PNRS teve uma aplicação mínima por parte do governo, criou-se um mercado com 
baixa previsibilidade de procura, influenciado por condições econômicas voláteis e com 
investimentos de longo prazo dificultados em tecnologia e infraestruturas. Como resultado, as 
atividades de gestão e reciclagem de resíduos plásticos no Brasil abrangem uma combinação 
de práticas e desafios, refletindo as diversas condições socioeconômicas e ambientais do país. 

2.1 Estratégias de design para modelos Econômicos Circulares 

O progresso mundial tem reconfigurado campos multidisciplinares, com o design sendo 
central nessa transformação. O Manifesto de Design de Montreal de 2017 enfatiza a importância 
do design na criação de ambientes influenciados por avanços tecnológicos e materiais, 
destacando sua vulnerabilidade ao desenvolvimento global (DECLARAÇÃO DE DESIGN DE 
MONTREAL, 2017, p. 6). Paralelamente, o conceito de design circular tem sido evidenciado 
no contexto da economia circular - o design desempenha um papel importante na formação de 
um modelo econômico sustentável, voltando-se para métodos de fabricação responsáveis e 
sustentáveis (EMF, 2020; HAWKEN, LOVINS et al., 1999; MCDONOUGH e BRAUNGART, 
2002). 

Aho (2016), citado por Fifield e Medkova (2017), sugere que o design circular foca na 
otimização de produtos com materiais apropriados, mirando em eficiência e sustentabilidade. 
Uma observação crítica de Sophie Thomas (RSA, 2013) sugere que a geração de resíduos após 
o ato de consumo, indicam falhas no processo de design. Fifield e Medkova (2017) propõem 
um design que minimiza o uso de insumos primários, mantendo produtos e materiais em 
circuitos fechados, seguindo os princípios da economia circular. 
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Em essência, o design circular visa a maximizar a longevidade e utilidade dos produtos. A 
Fundação Ellen MacArthur (2017) detalha critérios vitais para um design eficaz, que inclui a 
escolha inteligente de materiais, concepção de produtos duráveis, e um produto final que facilite 
a reutilização e reciclagem. Brocken et al. (2016) reiteram a necessidade de estratégias focadas 
na durabilidade, quer seja através da solidez, da conexão emocional, ou da confiabilidade. O 
objetivo é desenvolver produtos que não apenas durem, mas que também possam ser facilmente 
mantidos, atualizados e reutilizados, prolongando assim sua vida útil. 

No campo do design, múltiplas estratégias são empregadas para prolongar a vida útil dos 
produtos e garantir que atendam tanto às demandas atuais quanto às futuras necessidades. 
Primeiramente, tem-se a manutenção. Em suas atividades, o designer visa ao planejamento 
minucioso tanto de tarefas técnicas quanto administrativas e gerenciais. O objetivo aqui é 
garantir que os produtos mantenham ou restaurem seu estado operacional durante sua vida útil 
(EFNMS, 2016). Já a estratégia de reparo foca em resgatar a funcionalidade de produtos após 
danos, assegurando sua continuidade operacional (LINTON; JAYARAMAN, 2005). 

A segunda abordagem visa adaptabilidade, projetando produtos que possam aceitar 
extensões ou alterações. Essa prática, frequente em setores como eletrônicos, software e militar, 
permite aprimoramentos na qualidade e desempenho de um produto (LINTON; 
JAYARAMAN, 2005). Entretanto, deve-se atentar ao avanço tecnológico que tende a encurtar 
os ciclos de vida dos produtos. 

Padronizar e compatibilizar formam a terceira estratégia, buscando a criação de produtos 
com partes ou interfaces intercambiáveis com outros produtos (BROCKEN et al., 2016). Esta 
padronização facilita a substituição e amplia a vida útil dos produtos. Por fim, a quarta estratégia 
foca no design que permite a fácil desmontagem e remontagem. Esta abordagem promove a 
reutilização de materiais e componentes, sendo crucial para o tratamento diferenciado de 
materiais em ciclos técnicos ou biológicos (BROCKEN et al., 2016). 

No âmago destas estratégias está o conceito de design cradle to cradle, que se inspira na 
natureza e nos processos circulares (McDonough e Braungart, 2008). Esta perspectiva 
reconhece dois metabolismos principais: o biológico e o técnico. No metabolismo biológico, 
materiais são concebidos para serem reintegrados à natureza, enquanto no técnico, eles 
permanecem em ciclos fechados, circulando como valiosos nutrientes industriais 
(MCDONOUGH; BRAUNGART; 2008). 

McDonough e Braungart (2008) realçam a questão das embalagens, que compõem uma 
parcela significativa dos resíduos urbanos. Eles propõem soluções inovadoras, como 
embalagens compostáveis e outros produtos que se degradam e se alinham ao metabolismo 
biológico, enriquecendo o ecossistema e sustentando seu equilíbrio. 

O design, portanto, não se restringe apenas à estética ou funcionalidade imediata, mas é 
também uma ferramenta poderosa para resolver desafios ambientais e sociais. As estratégias 
mencionadas demonstram que, com planejamento e inovação, pode-se criar produtos alinhados 
com um futuro mais sustentável. 

O mundo do design tem dado uma resposta às crescentes demandas ambientais e 
sustentáveis. Brocken et al. (2016) destacam que o design voltado para ciclos biológicos é 
especialmente adequado para produtos de consumo - aqueles que têm um período de vida 
definido e, após o uso, resultam na dispersão circular de recursos, os produtos são, assim, 
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projetados utilizando materiais conhecidos como "nutrientes biológicos", oriundos da biosfera, 
englobando uma gama de substâncias naturais como fibras vegetais, produtos florestais e até 
couro (WEETMAN, 2019). A chave é que eles são, em sua maioria, seguros e têm a capacidade 
de retornar ao meio ambiente após o uso, sem causar prejuízos. 

Por outro lado, sob a perspectiva do metabolismo técnico, os "nutrientes técnicos" são os 
protagonistas. Estes materiais são projetados para serem reintroduzidos ao ciclo industrial, 
retornando ao sistema do qual se originaram. Um exemplo elucidativo citado por McDonough 
e Braungart (2008) é o da televisão, que contém uma mistura complexa de compostos, muitos 
dos quais são tóxicos. No entanto, a verdadeira revolução aqui está em reconhecer que, se 
separados corretamente, esses componentes podem ser upcycled - mantendo sua qualidade e 
funcionalidade em ciclos industriais fechados. Por exemplo, um estojo de plástico resistente 
para computador pode continuar a servir nessa função ou ser transformado em um novo produto 
de alta qualidade (MCDONOUGH; BRAUNGART; 2008). 

A abordagem de design para ciclos tecnológicos é mais adequada para produtos de serviço. 
Esta perspectiva desafia os designers a criar produtos em que os materiais (nutrientes técnicos) 
possam ser reciclados de maneira contínua e segura, reiterando a noção de que os resíduos 
devem ser transformados em materiais de qualidade equivalente ao original (BROCKEN et al., 
2016). 

A definição de "nutrientes técnicos" é elucidada por Weetman (2019) como materiais 
extraídos da crosta terrestre, como combustíveis fósseis, metais e certos produtos químicos. 
Embora originados de processos biológicos, esses materiais levaram milhares ou até milhões 
de anos para se formar e, assim, não são considerados renováveis. Assim sendo, o cenário atual 
desafia designers a repensar a concepção, o uso e o descarte de produtos, visando um futuro em 
que recursos são circularmente aproveitados, seja através de ciclos biológicos ou técnicos. 

O quadro 1 apresenta um panorama geral dos conceitos de reciclagem com base em 
terminologias de reciclagem de plástico. 

 

Quadro 1 – Visão geral das definições de reciclagem 
Método de reciclagem Definição 

Reciclagem primária também conhecida como 
reciclagem em circuito fechado 

Reprocessamento mecânico em um produto com 
propriedades equivalentes. “upcycling” se preocupa 
em reter ou melhorar as propriedades do material, 
sendo este último conceito relativamente novo e pouco 
explorado; 

Reciclagem secundária, também conhecida como 
downgrade ou downcycling 

Reprocessamento mecânico em produtos que 
requerem propriedades inferiores. Na reciclagem 
secundária, o material é reprocessado em um produto 
de valor baixo, como borracha de grau industrial sendo 
reprocessada em borracha de grau geral. 

Reciclagem terciária, também descrita como 
reciclagem química ou de matéria-prima 
(despolimerização e repolimerização) 

Recuperação dos constituintes químicos de um 
material. Definido como a quebra estrutural de 
materiais em seus componentes do núcleo bruto 
original (por exemplo, despolimerização) e acúmulo 
consecutivo (repolimerização) de material com 
propriedades equivalentes ao material original. 
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Reciclagem quaternária, também descrita como 
reciclagem térmica, recuperação de energia e energia 
de resíduos 

A recuperação de energia de materiais. Dentro de uma 
economia circular, esta categoria não é considerada 
reciclagem, pois apenas parte do conteúdo energético 
de um material é reutilizado, enquadrando-se assim 
em um sistema linear. 

Fonte: Brocken et al.. (2016, p. 312) 
 

Um ponto ressaltado pelos cientistas do design é que “[...] dentro de cada estratégia de design 
pode haver uma gama de opções de estratégia de Design.” (BROCKEN, et al... 2016, p. 310). 
O Quadro 2, apresenta uma síntese das estratégias de design para loop lentos e estratégias de 
design para fechar loops.  

Quadro 2 – Estratégias de design para a Economia Circular 

Estratégias de Design para loops lentos Estratégias de Design para fechar loops 

Projetando produtos de longa vida 

• Design para apego e confiança 

• Design para confiabilidade e durabilidade 

Projeto para extensão da vida do produto 

• Projeto para facilidade de manutenção e reparo 

• Design para atualização e adaptabilidade 

• Design para padronização e compatibilidade 

• Projeto para desmontagem e remontagem 

• Projeto para um ciclo tecnológico 

• Projeto para um ciclo biológico 

• Projeto para desmontagem e remontagem 

 

Fonte: Adaptado de Brocken et al. (2016, p. 312). 
 

2.2 O futuro da economia circular dos plásticos 

Ainda que não seja o objeto deste artigo, é importante notar que no âmbito dos organismos 
internacionais, o problema da poluição por resíduos plásticos vem sendo amplamente discutido. 
As Resoluções 1/6, 2/11, 3/7, 4/6, 4/7, 4/9 e 5/14 da Assembleia das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente discutem há mais de uma década sobre necessidade urgente de reforçar a 
coordenação, a cooperação e a governação global para tomar medidas imediatas e de longo 
prazo para mitigar a poluição plástica nos ambientes marinhos e outros e evitar danos causados 
aos ecossistemas e às atividades humanas que deles dependem.  

Mais recentemente, sob a coordenação do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), 167 nações foram convocadas para negociar e construir um documento 
juridicamente vinculante para eliminar a poluição por resíduos plásticos no meio ambiente, o 
que tem se convencionado chamar de Acordo Global Contra a Poluição Plástica, cujos 
principais objetivos são: reduzir a dimensão do problema eliminando e substituindo itens 
plásticos problemáticos e desnecessários, incluindo aditivos perigosos; gerenciar resíduos 
plásticos que não podem ser reutilizados ou reciclados de maneira ambientalmente correta 
(incluindo a poluição existente); garantir que os produtos plásticos sejam projetados para serem 
circulares (reutilizáveis, recicláveis ou compostáveis; e fechar o ciclo do plástico na economia, 
garantindo que os produtos plásticos circulem na prática, reutilizados, reciclados ou 
compostáveis. Uma das propostas do grupo de negociação é inclusive determinar critérios 
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globais para design de produtos plásticos – é esperado que até o fim de 2025 haja um documento 
final, o Acordo assinado por todas as nações (UNEA 5/14, 2022). 

Assim, é importante notar que para além do debate em políticas públicas locais, pesquisa e 
inovação são fundamentais para que todos os movimentos de gestão de resíduos sejam 
coordenados por um mecanismo de governança, metodologias e critérios globais, considerando 
o fator transfronteiriço dos resíduos plásticos.  

 

3. Procedimentos Metodológicos 

Este estudo utilizou fontes primárias para coleta de dados como relatórios públicos de 
associações setoriais, notadamente dos segmentos de coleta e gestão de resíduos, transformação 
de plásticos e produtores de resinas termoplásticas. Também foram realizadas duas visitas à 
Associações e/ou Cooperativas de Catadores de duas cidades no estado de Minas Gerais para 
coleta de dados e informações sobre o objeto de estudo da pesquisa. As visitas foram realizadas 
na COMARP (Cooperativa de Materiais Recicláveis da Pampulha), localizada na cidade de 
Belo Horizonte, Região Metropolitana de Minas Gerais e ACLAMA (Associação de Catadores 
de Materiais Recicláveis e Amigos do Meio Ambiente), na cidade de Cachoeira de Minas, 
também no estado de Minas Gerais, localizada na região do Sul. 

Fazendo a junção dos dados obtidos de forma primária e dos dados obtidos por meio de 
estudo de campo, buscou-se analisar a parcela de embalagens plásticas que não são absorvidas 
pelo mercado da reciclagem, para, finalmente, compreender quais são as proposições que 
organizações internacionais e o governo brasileiro estão trazendo como soluções amplas do 
ponto de vista de políticas públicas. O estudo também realizou a pesquisa bibliográfica na área 
do design para compreender como a área pode auxiliar por meio de conhecimentos, ferramentas 
e técnicas a implementar princípios previstos na PNRS. 

 

4. Resultados 

4.1 COMARP – Belo Horizonte - MG 

A COMARP (Cooperativa de Materiais Recicláveis da Pampulha) compõe a Rede Sol – 
MG (Cooperativa Central Rede Solidária dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis de Minas 
Gerais.). A Rede Sol é composta por cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis. Sua função é prover uma melhor condição organizativa e garantindo qualidade no 
trabalho e justiça aos seus cooperados e/ou associados. A COMARP está localizada na região 
da Pampulha na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Em visita à COMARP foi possível realizar um levantamento dos resíduos que são triados e 
que não são destinados para a reciclagem, visto o mercado não dispor de tecnologias para o 
tratamento destes resíduos:  

 Acrílico (PMMA – Polimetilmetacrilato); 
 Embalagens PET (Polietileno tereftalato) coloridas; 
 Embalagens PET (Polietileno tereftalato) laminado ou PP (polipropileno) como 

bolos, ovos de codorna, legumes como o tomate e outros; 
 BOPP (Bi-axially oriented polypropylene) - película de polipropileno biorientada; 
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Outro dado importante obtido durante a visita foi em relação a triagem de resíduos. Segundo 
a cooperada entrevistada, cerca de 20% dos resíduos triados na cooperativa são classificados 
como rejeito. Destes 20%, 8% correspondem a resíduos orgânicos e o restante, correspondem 
a resíduos com potencial de mercado que não são absorvidos pelo mercado da reciclagem. 

4.2 ACLAMA – Cachoeira de Minas - MG 

A Associação de Catadores de Materiais Recicláveis e Amigos do Meio Ambiente 
(ACLAMA) foi fundada em 2007, com base nos conceitos do CETEC (Centro Tecnológico de 
Belo Horizonte) que, em parceria com a Prefeitura Municipal de Cachoeira de Minas, elaborou 
o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos da cidade (ACLAMA, 2023). Está 
localizada na Rodovia 173, número 100, na cidade de Cachoeira de Minas, ao sul de Minas 
Gerais 

O estudo foi realizado a partir de conversas e compartilhamento de relatos e dados, em duas 
visitas realizadas no mês de setembro de 2023 à ACLAMA. Inicialmente, foi observado na 
visita e comentado pelo Sr. José Ramos - presidente da ACLAMA -, o fato de que o galpão da 
Associação já não comporta os resíduos coletados, devido ao aumento significativo que a cidade 
teve e, consequentemente, a quantidade de lixo seco coletado aumentou deveras. Ainda, é de 
grande relevância destacar o fato de que os resíduos e materiais coletados pelos catadores são 
somente lixo seco, isto é, não englobam lixo orgânico. Isso é possível devido à cultura de 
separação de materiais que há na cidade entre a maior parte da população, mas principalmente 
porque a coleta é feita, majoritariamente, de forma manual pelos catadores da cidade, o que 
viabiliza a separação entre lixo seco e orgânico já no momento da coleta. 

Durante a visita, foi possível observar um grande volume de materiais recicláveis. Segundo 
dados da Associação, somente em 2022, houve um total de 300.563,5 kg de materiais 
recicláveis comercializados, sendo os principais: papelão, plástico filme branco, plástico filme 
misto, PP colorido, PP branco, tetrapak, vidro, papel cimento, PET, PET óleo e ráfia. O primeiro 
semestre de 2023 seguiu a mesma tendência, sendo estes materiais os mais coletados, tendo 
poucas variações na quantidade coletada. Embora a cidade não tenha coleta em todos os bairros, 
como nas zonas rurais, o volume recolhido de plásticos com saída é grande. Atualmente, a 
grande maioria dos materiais são revendidos para serem reciclados.  

Contudo, ainda há materiais que não possuem saída no município e região. Destes materiais 
sem mercado, o presidente da Associação ressalta os principais: 

 Poliéster com alumínio; 
 Acrilonitrila butadieno estireno (ABS);  
 Materiais de imagem de radiografia (acetato); 
 Capas de chuva de nylon e PVC; 
 Sapatos no geral; 
 Borrachas de casca de fios; 
 Materiais do tipo poli (tereftalato de etileno). 

Em 2022, o total de rejeito coletado e descartado foi 51.792 kg. No primeiro semestre de 
2023, por sua vez, a quantidade coletada foi de 26.591 kg e, até agosto, 40.241 kg. Em 
comparação a 2022, o primeiro semestre de 2023 apresentou cerca de 2.500 kg a mais de 
materiais sem saída coletados; embora esse aumento não tenha explicação definida, induziu-se 
que o número de lixo seco produzido e separado para coleta foi maior. 
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Dos materiais sem saída, cabe ressaltar que, apesar de não haver compradores para reciclá-
los em Cachoeira de Minas, há diferenças na região, o que faz com que alguns dos materiais 
citados tenham mercado em outras cidades. Ramos, entretanto, destacou os avanços alcançados 
nos últimos anos no município e na região, hoje muitos materiais que não eram revendidos para 
circularidade, como o isopor, já possuem mercado na região, ainda que em menores proporções. 

 

5. Análises dos Resultados  

As duas visitas realizadas à COMPARP (Belo Horizonte) e ACLAMA (Cachoeira de 
Minas), permitiram observar algumas distinções acerca de algumas questões relacionadas à 
caracterização dos resíduos recebidos pelas cooperativas e/ou associações. 

A primeira constatação diz respeito às características dos resíduos recebidos. Em Belo 
Horizonte, há uma quantidade de 20% de rejeitos, sendo 12% de resíduos com potencial de 
reciclabilidade, porém que não são absorvidos pelo mercado da reciclagem por não haver 
tecnologias de tratamento e/ou volume suficiente que viabilize a sua reciclagem, e 8% são 
resíduos úmidos (alimentos e resíduos de banheiro) e que não deveriam compor os resíduos 
recebidos pelas cooperativas de catadores. 

No município de Belo Horizonte observa-se uma questão relacionada ao comportamento 
dos habitantes, que nos faz concluir que eles não separam corretamente resíduos secos de 
resíduos úmidos, indicando uma questão relacionada à conscientização, que pode estar 
relacionada a falhas na comunicação das políticas públicas que orientam a instituição da coleta 
seletiva na cidade, por exemplo. 

Em Cachoeira de Minas, cidade com perfil diferente da região metropolitana, demografia e 
IDH – Índice de Desenvolvimento Humano, por exemplo, a ACLAMA recebe apenas resíduos 
secos, já separados desta maneira pela população. Quanto a esta questão, caberia uma 
investigação aprofundada, que nesta pesquisa não convém explorar, por não se tratar do objeto 
de estudo. 

Outra questão observada é em relação aos resíduos sem absorção no mercado da reciclagem 
nestes dois munícipios, como apresentado no Quadro 3. 

Quadro 3: Resíduos sem absorção no mercado da reciclagem 

ACLAMA – Cachoeira de Minas COMARP – Belo Horioznte 

 Poliéster com alumínio; 
 Acrilonitrila butadieno estireno (ABS);  
 Materiais de imagem de radiografia 

(acetato); 
 Capas de chuva de nylon e PVC; 
 Sapatos no geral; 
 Borrachas de casca de fios; 
 Materiais do tipo Poli (tereftalato de 

etileno). 

 Acrílico (PMMA – Polimetilmetacrilato); 
 Embalagens PET (Polietileno tereftalato) 

coloridas; 
 Embalagens PET (Polietileno tereftalato) 

laminado ou PP (Polipropileno) como 
bolos, ovos de codorna, legumes como o 
tomate e outros; 

 BOOP (Bi-axially oriented 
polypropylene) - película de 
polipropileno biorientada; 

Fonte: Autores. 
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A partir do quadro acima, é possível observar que mesmo com nomes diferentes, o nome 
científico e o de conhecimento comum, alguns materiais são os mesmos tipos de rejeitos. O 
Poliéster com alumínio e o BOPP são os mesmos e podem ser exemplificados por embalagens 
de café, de biscoito recheado e chocolate. As embalagens PET (Polietileno tereftalato) ou PP 
(Polipropileno) e materiais do tipo poli – como foram resumidos -, representam os mesmos 
tipos de materiais, exemplificados por garrafas PET coloridas, embalagens de frutas, legumes 
e de bolos. Tais materiais em comum não possuem saída na economia circular, seja pelo baixo 
valor de mercado que possuem ou por serem difíceis de reciclar por seus vários compostos.  

Dessa forma, fica evidente que para além das particularidades e distinções do mercado de 
reciclagem de cada região do estado, e de forma mais ampla no Brasil, em que alguns locais 
não trabalham com a reabsorção de determinados tipos de materiais na cadeia produtiva do 
plástico, há um fator universal entre eles. Os rejeitos dos tipos citados anteriormente são 
utilizados em larga escala, sobretudo por estarem inseridos no ramo alimentício. Ainda assim, 
não foram encontradas soluções que possam abranger e reinseri-los na cadeia produtiva e de 
consumo e, como agravante, continuam sendo produzidos massivamente, a partir de recursos 
não renováveis, mantendo a sobrecarga sobre nosso ecossistema. 
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